
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO Nº 12.420, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
extraordinário e dá outras providências.

Considerando a edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6,

de 20 de março de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementarnº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação
do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de

2020;

Considerando a edição, pelo Governador do Estado de São Paulo, do Decreto
nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de calamidade pública,
decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo, bem como do
Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no Estado de São Paulo,
no contexto da pandemia da COVID-19, e dá providências complementares;

Considerando a edição do Decreto nº 12.236, de 23 de março de 2020, que

reconhece, no Município, o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia da COVID-

19, e dá outras providências, cujas medidas foram prorrogadas por meio do Decreto nº
12.406, de 11 de novembro de 2020;

Considerando a edição, pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, do

Decreto Legislativo nº 2.495, de 31 de março de 2020, que reconhece, para efeitos do artigo
65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de

calamidade pública nos municípios do Estado;

Considerando o Comunicado AUDESP nº 28, de 2 de abril de 2020, do Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que criou nova classificaçãopara o correto registro
contábil das receitas e despesas vinculadas ao combate à COVID-19, bem como o Comunicado
AUDESP nº 40, de 19 de maio de 2020, que reforça a necessidadedessa identificação;

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso XXXII do “caput” do art. 112 c.c. a alínea “c”, “in fine” do inciso | do
“caput do art. 126, todos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, bem como tendo em
vista o disposto no inciso Il do art. 41 c.c. o art. 44, todos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964,

DECRETA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional
extraordinártonno valor de R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais), para a utilização
integral dos recyrsos da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc),

conforrde demonstrativo abaixo:

PODER EXECUTIVO    

 
 02.11]  
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PREFEITURA DO MUNICIPIODE ARARAQUARA      02.11.03 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

13 CULTURA

13.392 DIFUSÃO CULTURAL

13.392.0013 GESTÃO E ACESSO A CULTURA

13.392.0013.2 Atividade 
13.392.0013.2.317 |LEI ALDIR BLANC (LEI 14.017) - AÇÕES R$ 40.500,00

EMERGENCIAISAO SETOR CULTURAL

CATEGORIA ECONÔMICA

3.3.90.48|Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física R$ 40.500,00
FONTE DE RECURSO|5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

  
   

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º deste decreto será coberto com recursos
orçamentários provenientesde anulação parcial de dotação, conforme abaixo especificado:        02 PODER EXECUTIVO

02.11 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

02.11.03 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

13 CULTURA

13.392 DIFUSÃO CULTURAL

13.392.0013 GESTÃO E ACESSO A CULTURA

13.392.0013.2 Atividade 
13.392.0013.2.317 [LEI ALDIR BLANC (LEI 14.017) - AÇÕES, R$ 40.500,00

EMERGENCIAISAO SETOR CULTURAL

CATEGORIA ECONÔMICA

3.3.50.41| Contribuições R$ 40.500,00
FONTE DE RECURSO [5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

  
  

      
  
    

Art. 3º Figá incluso o presente crédito adicional extraordinário na Lei nº 9.138,
de 29 de novembro dé 2017 (Plano Plurianual — PPA), na Lei nº 9.645, de 16 de julho de 2019
(Lei de Diretrizes Ofçamentájias — LDO) e na Lei nº 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei

IPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ"2%de novembro, e 2020.foi     í  EDINHO SILVA JULIANÁ PICOLIAGATTE
ito Municipal Secretária Mi cipal de Gestão e Finanças
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Publicado na Coordenadoria Executiva de Justiça eCidadaniafna data supra.
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MARINA RIBEIRO DA SILVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania
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Arquivado em livro próprio. (“mas”).
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